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de Disputas. A competência para determinar a consolidação dos procedimentos e conduzir o 
procedimento consolidado será do primeiro Tribunal Arbitral constituído. A decisão de conso-
lidação será final e vinculante sobre todas as partes envolvidas nas Disputas e procedimen-
tos arbitrais objeto da ordem de consolidação. §11. Os documentos e manifestações das 
acionistas serão submetidos ao Tribunal Arbitral de forma eletrônica. A apresentação dos ori-
ginais somente será exigida por ordem do Tribunal Arbitral, de ofício ou em atendimento a 
pedido da outra Acionista, em caso de dúvida fundamentada sobre a veracidade do documen-
to apresentado digitalmente. §12. As acionistas e a Companhia, por este ato, declaram-se de 
acordo e submetem-se às disposições desta cláusula arbitral.” ANEXO III - TERMOS DE 
POSSE: O Sr. Hudson Silvestre Beserra, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cé-
dula de Identidade RG nº 1898357 expedido por ITEP-RN, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 012.262.994-90, residente e domiciliado na cidade de Natal, estado de Rio Grande do 
Norte, na Rua Lambari, nº 4.336, Neópolis, CEP 59086-420, eleito para o cargo de Diretor 
sem designação específica, com mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, 
pelas acionistas da OESTE AMBIENTAL SPE S.A., sociedade por ações, com sede na cida-
de de Rodolfo Fernandes, estado do Rio Grande do Norte, na Rodovia BR 405, km 125, S/N, 
Zona Rural, CEP 59830-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 41.403.381/0001-37, e com seu 
estatuto social em fase de arquivamento na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do 
Norte (“JUCERN”), com o NIRE em fase de obtenção (“Companhia”), por meio da Alteração 
do Contrato Social e Transformação em Sociedade por Ações da OESTE AMBIENTAL SPE 
LTDA., realizada nesta data, toma posse de seu respectivo cargo nos termos do artigo 149, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e do estatuto social da Companhia, e declara: (i) aceitar a sua eleição e assumir o 
compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo de Diretor sem de-
signação específica da Companhia, de acordo com a legislação aplicável e o estatuto social 
da referida empresa; e (ii) atender às disposições do artigo 147, da Lei das Sociedades por 
Ações, pelo que firma este Termo de Posse. O Diretor sem designação específica ora eleito 
declara, sob as penas da lei, que não está impedido, por lei especial, de exercer a adminis-
tração da Companhia, nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevari-
cação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o siste-

ma financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade. Ato contínuo, o Diretor sem designação específica 
toma posse em seu cargo mediante a assinatura do presente Termo de Posse que ficará 
arquivado na sede da Companhia. Rodolfo Fernandes/RN, 25 de setembro de 2024 - HUD-
SON SILVESTRE BESERRA - Diretor sem designação específica. / O Sr. Leonardo Rober-
to Pereira dos Santos, brasileiro, nascido no dia 19 de dezembro de 1980, casado com re-
gime de comunhão parcial de bens, economista, portador da cédula de identidade RG nº 
27.877.739-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 218.498.438-80, com endereço comer-
cial na cidade e estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n.º 12.901, Centro 
Empresarial Nações Unidas, 8º andar, Torre Oeste, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, eleito 
para o cargo de Diretor sem designação específica, com mandato de 02 (dois) anos, sendo 
permitida a reeleição, pelas acionistas da OESTE AMBIENTAL SPE S.A., sociedade por 
ações, com sede na cidade de Rodolfo Fernandes, estado do Rio Grande do Norte, na Ro-
dovia BR 405, km 125, S/N, Zona Rural, CEP 59830-000, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 41.403.381/0001-37, e com seu estatuto social em fase de arquivamento na Junta Comer-
cial do Estado do Rio Grande do Norte (“JUCERN”), com o NIRE em fase de obtenção 
(“Companhia”), por meio da Alteração do Contrato Social e Transformação em Sociedade por 
Ações da OESTE AMBIENTAL SPE LTDA., realizada nesta data, toma posse de seu respec-
tivo cargo nos termos do artigo 149, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do estatuto social da Companhia, e declara: 
(i) aceitar a sua eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres 
inerentes ao cargo de Diretor sem designação específica da Companhia, de acordo com a 
legislação aplicável e o estatuto social da referida empresa; e (ii) atender às disposições do 
artigo 147, da Lei das Sociedades por Ações, pelo que firma este Termo de Posse. O Diretor 
sem designação específica ora eleito declara, sob as penas da lei, que não está impedido, 
por lei especial, de exercer a administração da Companhia, nem condenado ou sob efeitos 
de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da con-
corrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Ato contínuo, o 
Diretor sem designação específica toma posse em seu cargo mediante a assinatura do pre-

sente Termo de Posse que ficará arquivado na sede da Companhia. Rodolfo Fernandes/RN, 
25 de setembro de 2024 - LEONARDO ROBERTO PEREIRA DOS SANTOS - Diretor sem 
designação específica. / O Sr. MILTON PILÃO JUNIOR, brasileiro, nascido no dia 05 de se-
tembro de 1970, casado com regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 15.620.718-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
125.107.888-50, com endereço comercial na cidade e estado de São Paulo, na Avenida das 
Nações Unidas, n.º 12.901, Centro Empresarial Nações Unidas, 8º andar, Torre Oeste, 
Brooklin Paulista, CEP 04578-910, eleito para o cargo de Diretor Presidente, com mandato 
de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, pelas acionistas da OESTE AMBIENTAL 
SPE S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Rodolfo Fernandes, estado do Rio 
Grande do Norte, na Rodovia BR 405, km 125, S/N, Zona Rural, CEP 59830-000, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 41.403.381/0001-37, e com seu estatuto social em fase de arquivamento 
na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte (“JUCERN”), com o NIRE em fase de 
obtenção (“Companhia”), por meio da Alteração do Contrato Social e Transformação em 
Sociedade por Ações da OESTE AMBIENTAL SPE LTDA., realizada nesta data, toma posse 
de seu respectivo cargo nos termos do artigo 149, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do estatuto social da Compa-
nhia, e declara: (i) aceitar a sua eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos 
os deveres inerentes ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, de acordo com a legis-
lação aplicável e o estatuto social da referida empresa; e (ii) atender às disposições do artigo 
147, da Lei das Sociedades por Ações, pelo que firma este Termo de Posse. O Diretor Presi-
dente ora eleito declara, sob as penas da lei, que não está impedido, por lei especial, de 
exercer a administração da Companhia, nem condenado ou sob efeitos de condenação, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime fali-
mentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia po-
pular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Ato contínuo, o Diretor Presi-
dente toma posse em seu cargo mediante a assinatura do presente Termo de Posse que fi-
cará arquivado na sede da Companhia. Rodolfo Fernandes/RN, 25 de setembro de 2024 - 
MILTON PILÃO JUNIOR - Diretor Presidente. / Registro na JUCERN em 05/12/2025 sob nº 
20250859645 - Denys de Miranda Barreto - Secretário Geral.

OESTE AMBIENTAL SPE LTDA. - CNPJ/MF: 41.403.381/0001-37 / NIRE: 24.200.878.042...continuação

OESTE AMBIENTAL SPE LTDA.
CNPJ/MF: 41.403.381/0001-37 / NIRE: 24.200.878.042

(NIRE anterior à transformação em sociedade anônima de capital fechado, conforme aprovada neste instrumento) 
5ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE POR AÇÕES DA OESTE AMBIENTAL SPE LTDA. 

Pelo presente instrumento particular: 1. H.S. BESERRA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São José de Mipibu, es-
tado do Rio Grande do Norte, no Loteamento Village dos Coqueiros 1, s/nº, Zona Rural, 
CEP 59162-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(“CNPJ/MF”) sob o nº 15.033.936/0001-96, neste ato devidamente representada de acordo 
com o seu contrato social e pelo seu sócio-administrador, Sr. Hudson Silvestre Beserra, 
brasileiro, nascido no dia 29 de março de 1984, solteiro, empresário, portador da cédula 
de habilitação CNH nº 02529554209-Detran/RN, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
(“CPF/MF”) sob o nº 012.262.994-90, residente e domiciliado na cidade de Natal, estado 
de Rio Grande do Norte, na Rua Lambari, nº 4.336, Neópolis, CEP 59086-420 (“Beserra”); 
2. ORIZON MEIO AMBIENTE S.A., sociedade por ações, com sede na cidade e estado 
de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala A, 
Brooklin Paulista, CEP 04578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.279.285/0001-30, neste 
ato devidamente representada de acordo com o seu estatuto social e pelos seus diretores, 
os Srs. Milton Pilão Júnior, brasileiro, nascido no dia 05 de setembro de 1970, casado com 
regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 
15.620.7187-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 125.107.888-50, com endereço comercial 
na cidade e estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, 
Torre Oeste, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, e Leonardo Roberto Pereira dos Santos, 
brasileiro, nascido no dia 19 de dezembro de 1980, casado com regime de comunhão parcial 
de bens, economista, portador da cédula de identidade RG nº 27.877.739-9-SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 218.498.438-80, com endereço comercial na cidade e estado de São 
Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, Brooklin Paulista, 
CEP 04578910 (“Orizon”); sócias representando a totalidade do capital social da OESTE 
AMBIENTAL SPE LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Rodolfo 
Fernandes, estado do Rio Grande do Norte, na Rodovia BR 405, Km 125, s/nº, Zona Rural, 
CEP 59830-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 41.403.381/0001-37, com seu contrato social 
arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte (“JUCERN”) sob o NIRE nº 
24.200.878.042, neste ato devidamente representada de acordo com o seu contrato social 
e pelos seus administradores, os Srs. Hudson Silvestre Beserra e Leonardo Roberto Pe-
reira dos Santos, acima qualificados (“Sociedade”); Têm entre si justo e contratado alterar 
o contrato social da Sociedade, em virtude da transformação do tipo societário da Sociedade 
para sociedade por ações, de forma que a Sociedade passará a ser regida por um Estatuto 
Social, conforme as deliberações a seguir transcritas: 1. Transformação da Sociedade e 
Aprovação do Estatuto Social. 1.1. As sócias resolvem transformar o tipo societário da 
Sociedade, de sociedade empresária limitada”, para se tornar uma “sociedade por ações 
de capital fechado”, com o mesmo patrimônio, capital social, escrituração comercial e fiscal, 
sucedendo, para todos os fins, a sociedade por ações objeto dessa transformação, em obri-
gações, direitos, ativos e passivos a sociedade empresária limitada, ora transformada, sem 
que tal transformação implique a  liquidação ou dissolução da Sociedade, a interrupção dos 
negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e 
que compõem o seu patrimônio, de acordo com o disposto nos artigos 1.113 e seguintes da 
Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”) e 220 da Lei nº 
6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 1.2. 
Ato contínuo, em razão da transformação da Sociedade em sociedade por ações, as acionis-
tas aprovam a alteração da denominação social para “OESTE AMBIENTAL S.A.” (doravante 
definida como “Companhia”), passando a mesma a ser regida pela Lei das Sociedades por 
Ações (“Transformação”). 1.3. Como consequência da deliberação acima, a totalidade das 
quotas representativas do capital social da Sociedade, correspondente a 174.000 (cento e 
setenta e quatro mil) quotas, no valor de R$ 1,00 cada, são convertidas em 174.000 (cento e 
setenta e quatro mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Com-
panhia, de modo que as sócias passam à condição de acionistas da Companhia, recebendo 
1 (uma) ação ordinária para cada quota anteriormente detida. 1.4. Ato seguinte à conversão 
das quotas em ações ordinárias, a Orizon, com a concordância expressa da Beserra, capi-
taliza a totalidade do crédito decorrente do Contrato de Mútuo Conversível em Participação 
Societária e Outras Avenças, celebrado em 12 de março de 2024, com a Oeste, registrado 
no Cartório Único de Rodolfo Fernandes da Comarca de Apodi, no Livro B-01, do Registro 
de Títulos e Documentos, às folhas 157-V a 164-V, sob o n° de Ordem 182, feito no dia 23 de 
abril de 2024, devidamente atualizado até a data da capitalização (“Mútuo”), integralizando 
totalmente as 24.000 (vinte e quatro mil) ações de sua propriedade e que estavam pendentes 
de integralização, tudo conforme deliberado na 4ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO 
CONTRATO SOCIAL, datada de 09 de agosto de 2024, que se encontra devidamente regis-
trada na JUCERN sob o n° 20240683870 e em sessão do dia 03 de setembro de 2024. Nes-
se sentido, a Orizon e a Beserra concordam em destinar o valor de R$ 2.085.908,30 (dois 
milhões e oitenta e cinco mil e novecentos e oito reais e trinta centavos), montante decorren-
te do Mútuo que sobejou o necessário para integralização das ações, à conta de reserva de 
capital da Companhia, ficando o Mútuo integramente quitado, razão pela qual Companhia e 
Orizon outorgam, uma à outra, a mais plena, ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação.  
1.5. Em razão da transformação ora deliberada e da integralização mencionada no item 1.4 
acima, o capital social da Companhia de R$ 174.000,00 (cento e setenta e quatro mil reais), 
passa a ser dividido em 174.000 (cento e setenta e quatro mil) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. 2. Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital e Aumento do Capital Social da Companhia. 2.1. Considerando que:  
(a) Beserra realizou, ao longo do tempo, transferências de valores à Companhia, seja dire-
tamente ou por sua conta e ordem, objetivando viabilizar o início do desenvolvimento das 
atividades empresariais dessa; (b) nesta data, o valor total das referidas transferências soma 
R$ 3.401.806,87 (três milhões, quatrocentos e um mil, oitocentos e seis reais e oitenta e 
sete centavos), os quais representam a totalidade dos valores recebidos pela Companhia de 
Beserra, o que ora é reconhecido por Beserra e pela Companhia, que declaram não haver 
qualquer outro montante transferido de Beserra à Companhia; (c) os referidos valores foram 
transferidos pela Beserra a título de adiantamento para futuro aumento de capital, tendo 
sido integralmente investidos nas atividades da Companhia; e (d) Orizon e Beserra desejam 
formalizar o adiantamento para futuro aumento de capital realizando a capitalização dos R$ 
3.401.806,87 (três milhões, quatrocentos e um mil, oitocentos e seis reais e oitenta e sete 
centavos). 2.2. As acionistas aprovam o aumento do capital social da Companhia, total-
mente subscrito e integralizado, de R$ 174.000,00 (cento e setenta e quatro mil reais) para 
R$ 174.001,00 (cento e setenta e quatro mil e um real), realizando um aumento de R$ 1,00 
(um real), mediante a emissão de 1 (uma) ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, 
pelo valor de R$ 1,00 (um real), neste ato subscrita e integralizada por Beserra, por meio 
da capitalização dos valores transferidos a título de adiantamentos para futuro aumento de 
capital (“AFAC”), conforme Boletim de Subscrição que integra o presente instrumento como 
Anexo I, observada a seguinte destinação: (a) R$ 1,00 (um real) para o capital social da 
Companhia; e (b) R$ 3.401.805,87 (três milhões, quatrocentos e um mil, oitocentos e cinco 
reais e oitenta e sete centavos), para a conta de reserva de capital. 2.3. Nesse sentido, o 
capital social da Companhia passa a ser de R$ 174.001,00 (cento e setenta e quatro mil e 
um reais), representado por 174.001,00 (cento e setenta e quatro mil e uma) ações ação 
ordinária, nominativa e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. 3. Eleição 
da Administração. 3.1. Em razão da transformação, as acionistas alteram a administração 
da Companhia, que passará a ser exercida por uma Diretoria composta por 3 (três) diretores, 
acionistas ou não, residentes no Brasil, a serem eleitos em Assembleia Geral de Acionistas e 
por esta destituível, sendo um Diretor Presidente, e dois Diretores sem designação específi-
ca. 3.2. Em ato contínuo, as acionistas decidem, por unanimidade, eleger os seguintes mem-
bros da Diretoria, com mandato de 2 (dois) anos a partir da presente data sendo permitida a 
reeleição: I. Milton Pilão Junior, brasileiro, nascido no dia 05 de setembro de 1970, casado 
com regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade 
RG nº 15.620.718-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 125.107.888-50, com endereço 
comercial na cidade e estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º 
andar, Torre Oeste, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, para o cargo de Diretor Presidente. 
II. Leonardo Roberto Pereira dos Santos, brasileiro, nascido no dia 19 de dezembro de 
1980, casado com regime de comunhão parcial de bens, economista, portador da cédula de 
identidade RG nº 27.877.739-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 218.498.438-80, com 
endereço comercial na cidade e estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 
12.901, 8º andar, Torre Oeste, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, para o cargo de Diretor 
sem designação específica. III. Hudson Silvestre Beserra, brasileiro, solteiro, empresário, 
portador da cédula de identidade RG nº 1898357-ITEP/RN, inscrito no CPF/MF sob o nº 
012.262.994-90, residente e domiciliado na cidade de Natal, estado de Rio Grande do Norte, 
na Rua Lambari, nº 4.336, Neópolis, CEP 59086-420, para o cargo de Diretor sem designa-
ção específica. 3.3. Os diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não se en-
contram impedidos de exercer a administração da Companhia por força de lei especial, não 
estão condenados ou se encontram sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade. Os diretores ora eleitos tomam posse na presente data, mediante 
a assinatura dos Termos de Posse conforme o Anexo III. 4. Aprovação do Estatuto Social 
da Sociedade. 4.1. Face às deliberações constantes dos itens acima, dar por efetivamente 
transformada a Companhia em sociedade por ações de capital fechado, mediante o cumpri-
mento de todas as formalidades legais, autorizando a diretoria da Companhia a tomar todas 
as providências e praticar todos os atos que se façam necessários para a implementação 
da Transformação ora aprovada, fazendo constar que a Companhia ora transformada se 
regerá de acordo com o Estatuto Social que integra o presente documento como seu Anexo 
II. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento digitalmente. 
[Página de assinaturas da 5ª Alteração do Contrato Social e Transformação em Sociedade 
por Ações da Oeste Ambiental SPE Ltda., datada de 25 de setembro de 2024.] Acionistas: 

H.S. BESERRA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - p. Hudson Silvestre Beserra / ORI-
ZON MEIO AMBIENTE S.A. - p. Leonardo Roberto Pereira dos Santos e Milton Pilão Júnior. 
Advogado Responsável: Breno Carvalho Ganem - OAB/MG nº 155.580.
ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 

Nome, Qualificação e Domicílio

Quanti-
dade de 
ações 

subscritas

Preço de 
emissão

(por 
ação)

Valor e Forma da 
Integralização

H.S. BESERRA CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA., sociedade limita-
da, com sede na cidade de São José 
de Mipibu, estado do Rio Grande do 
Norte, no Loteamento Village dos 
Coqueiros 1, S/N, Zona Rural, CEP 
59162-000, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 15.033.936/0001-96, neste ato 
devidamente representada de acordo 
com o seu contrato social por Hudson 
Silvestre Beserra, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 1898357 expedido 
por ITEP- RN, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 012.262.994-90, residente e domi-
ciliado na cidade de Natal, estado de 
Rio Grande do Norte, na Rua Lambari, 
nº 4.336, Neópolis, CEP 59086-420

1 Ação 
Ordinária R$ 1,00

Totalmente integralizada 
Capitalização de Adian-
tamento para Futuro 
Aumento de Capital, no 
valor de R$ 3.401.806,87 
(três milhões, quatrocen-
tos e um mil, oitocentos e 
seis reais e oitenta e sete 
centavos), sendo R$ 1,00 
(um real) destinado ao ca-
pital social e o montante 
de R$ 3.401.805,87 (três 
milhões, quatrocentos e 
um mil, oitocentos e cinco 
reais e oitenta e sete cen-
tavos) à conta de reserva 
de capital da Companhia.

Rodolfo Fernandes/RN, 25 de setembro de 2024. Subscritor: H.S. BESERRA CONSTRU-
ÇÕES E SERVIÇOS LTDA. - p.: Hudson Silvestre Beserra. ANEXO II - “ESTATUTO SOCIAL 
DA OESTE AMBIENTAL S.A. Capítulo I – Denominação social, sede, foro, objeto e pra-
zo de duração. Artigo1ª – Oeste Ambiental S.A. é a denominação social da sociedade que 
se regerá pelo presente estatuto social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, 
notadamente pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações” e “Companhia”, respectivamente). Artigo 2ª – A Companhia terá 
sede na cidade de Rodolfo Fernandes, estado do Rio Grande do Norte, na Rodovia BR 405, 
Km 125, s/nº, Zona Rural, CEP 59830-000, podendo abrir ou encerrar atividades de filiais em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3ª – A Companhia tem como obje-
to social a exploração e operacionalização de aterro sanitário para recebimento de resíduos 
classe II A-B (orgânicos, comuns e entulhos da construção civil), tendo como objeto social as 
atividades de: gerenciamento, coleta, transporte, armazenamento temporário, blendagem, 
análises químicas, coprocessamento de resíduos perigosos (classe I) e não perigosos (clas-
se II) em qualquer estado físico (sólido, liquido, pastoso, granulado, etc.); tratamento e dis-
posição de resíduos não perigosos; tratamento e disposição de resíduos perigosos; descon-
taminação e outros serviços de gestão de resíduos, usinas de compostagem; atividades de 
limpeza, locação de automóveis sem condutor, locação de meios de transporte sem condu-
tor; aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais sem operador; serviço de 
lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores; consultoria e engenharia am-
biental; e locação de imóveis. Artigo 4ª – A Companhia tem prazo de duração por tempo in-
determinado. Capítulo II – Capital, ações, acionistas e transferência de ações. Artigo 5ª 
– O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 174.001,00 
(cento e setenta e quatro mil e um reais) dividido em 174.001 (cento e setenta e quatro mil e 
uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º. As ações representativas do 
capital social são indivisíveis em relação à Companhia, que não reconhecerá mais que um 
proprietário para cada unidade, presumindo-se sua titularidade pela inscrição do nome do 
titular no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. §2º. Todas as ações e 
quaisquer valores mobiliários conversíveis e/ou permutáveis em ações emitidos pela Com-
panhia, nesta data ou futuramente, estarão sujeitas às disposições de acordo de acionistas, 
conforme consta da anotação em seu Livro de Registro de Ações e devidamente arquivado 
na sede da Companhia. §3º. Salvo prévia deliberação unânime entre as acionistas, as ações 
e seus direitos não poderão, a qualquer título, ser gravados, onerados, dados em garantia, 
cedidos a terceiros, prometidos, nem ser objeto de qualquer negócio jurídico. Capítulo III – 
Diretoria. Artigo 6º – A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 3 
(três) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 2 (dois) Diretores sem designação espe-
cífica, acionistas ou não, residentes e domiciliados no Brasil, com mandato unificado de 2 
(dois) anos, estendendo-se até a Assembleia Geral anual subsequente ao término de seus 
mandatos, permitida a reeleição, sendo eleitos e destituíveis por deliberação em Assembleia 
Geral. Artigo 7º – O Diretor Presidente, em conjunto com 1 (um) Diretor sem designação 
específica, terão poderes gerais de administração, podendo praticar todos os atos necessá-
rios ao regular funcionamento da Companhia, sendo que qualquer ato ou contrato que impli-
que a assunção de responsabilidade ou obrigação por parte da Companhia deverá ser prati-
cado, sob pena de não produzir efeitos: (i) pelo Diretor Presidente e por 1 (um) Diretor sem 
designação específica; (ii) pelo Diretor Presidente, em conjunto com 1 (um) procurador devi-
damente constituído e com poderes específicos; (iii) por 2 (dois) procuradores devidamente 
constituídos e com poderes específicos, agindo sempre em conjunto; ou (iv) por apenas o 
Diretor Presidente, ou um procurador, isoladamente, com poderes específicos, na prática 
dos seguintes atos: (i) representação da Companhia em juízo, ou (ii) prática de atos de sim-
ples rotina administrativa, inclusive perante órgãos públicos, sociedades de economia mista, 
juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras 
da mesma natureza. Parágrafo Único. A nomeação de procuradores se fará por instrumen-
to público ou particular, assinado pelo Diretor Presidente e por 1 (um) Diretor sem designa-
ção específica. O mandato deverá conter poderes específicos, os limites de competência do 
mandatário e ser outorgado por prazo determinado de no máximo 1 (um) ano, com exceção 
dos instrumentos de procuração outorgados para fins judiciais, cujo prazo poderá ser inde-
terminado. Capítulo IV – Da Assembleia Geral. Artigo 8º – A Assembleia Geral se reunirá, 
ordinariamente, nos 04 (quatro) primeiros meses subsequentes ao término do exercício so-
cial, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por 
Ações e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais, este estatuto social e/ou a 
lei exigirem, que poderá ser presencial ou à distância (digital), nos termos da regulamenta-
ção aplicável, e será presidida por 1 (um) diretor nomeado pela Orizon, ou pela acionista 
escolhida pela maioria de votos dos presentes (“Assembleia Geral”). Ao presidente da As-
sembleia Geral caberá a escolha do secretário, que poderá ser ou não, acionista. Artigo 9º 
– A Assembleia Geral será convocada por 1 (um) Diretor sem designação específica indicado 
pela Orizon ou pelas acionistas da Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações, devendo a convocação ser acompanhada da descrição dos assuntos a serem trata-
dos na Assembleia Geral e respectivos documentos necessários para deliberação. Indepen-
dentemente das formalidades de convocação para a Assembleia Geral, será considerada 
regular a Assembleia Geral à qual comparecerem todas as acionistas. Artigo 10 – Ressalva-
dos os casos previstos em disposição cogente de Lei, as Assembleias Gerais da Companhia 
serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem a 
maioria do capital social da Companhia, e não havendo quórum suficiente para realização da 
Assembleia Geral em primeira convocação, a Assembleia Geral será instalada em segunda 
convocação com qualquer número de acionistas. Artigo 11 – Cada ação terá o direito a um 
voto nas Assembleias Gerais da Companhia. Exceto se exigido quórum maior em Lei, as 
deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas por acionistas titulares da maioria do 
capital social da Companhia, observadas as Matérias Qualificadas (conforme definidas abai-
xo). Artigo 12 – As Assembleias Gerais serão realizadas preferencialmente na sede da Com-
panhia, exceto se as acionistas, por maioria, optarem por realizar a respectiva Assembleias 
Gerais em outro endereço, desde que seja no mesmo município da sede da Companhia. Em 
todo o caso, o endereço deverá constar expressamente da convocação da Assembleia Ge-
ral. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas por videoconferência, conference call ou 
qualquer outra forma permitida em Lei e que possibilite às acionistas ouvirem e registrar os 
debates e manifestações de votos proferidos, sendo que nesses casos a Assembleia Geral 
será considerada realizada na sua sede. Artigo 13 – É permitido o voto à distância, desde 
que o voto se dê através de meio no qual seja possível compreender claramente a manifes-
tação de voto da Acionista, seja por escrito ou verbalmente, através de e-mail, telefonema, 
videoconferência ou outro formato que assegure a clareza e legitimidade do respectivo voto. 
O voto da acionista deverá constar da ata a ser redigida para a respectiva Assembleia Geral, 
e tal ata será assinada pelas acionistas e disponibilizada a todos os participantes, sendo 
permitida assinatura digital e/ou eletrônica. Artigo 14 – Serão lavradas atas das Assembleias 
Gerais sempre que a Lei assim exigir, bem como serão levadas a registro no registro do co-
mércio sempre que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiro. 
Artigo 15 – As matérias abaixo listadas deverão ser aprovadas em Assembleias Gerais e 
dependerão, para sua aprovação, do voto favorável de acionistas representando, pelo me-
nos, 80% (oitenta por cento) do capital social votante da Companhia (“Matérias Qualifica-
das”): (i) criação de novas classes ou espécies de ações, conforme aplicável, bem como 
aprovação de mudanças nas características e/ou direitos inerentes das ações existentes; (ii) 
dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial, suspensão do estado de liquidação, extinção, 
requerimento de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; (iii) qual-
quer oferta pública de valores mobiliários da Companhia, registro ou cancelamento do regis-
tro da Companhia como companhia aberta, assim como aprovação da listagem de ações 
(em caso de transformação) da Companhia em bolsas de valores, bem como alteração ou 
cancelamento da listagem do segmento; (iv) fixação da remuneração global da administra-
ção da Companhia; (v) criação, alteração ou cancelamento de qualquer plano de incentivo 
de longo prazo baseado em ações ou valores mobiliários de emissão da Companhia que 
outorgue direito a participação acima de 5% (cinco por cento) das ações de emissão da 

Companhia; (vi) investimentos em novas linhas de negócio, que envolvam um valor superior 
a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); e (vii) contratação de empréstimos ou financia-
mentos que representem dívidas da Companhia, cujo valor, individualmente considerado ou 
em uma série de operações simultâneas no mesmo exercício social, seja superior ao maior 
dos seguintes critérios: (i) 3 (três) vezes o EBITDA do último exercício social encerrado da 
Companhia; ou (ii) R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais); (viii) venda ou disposição de 
ativos imobilizados cujo valor supere R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); (ix) mudança 
na distribuição de dividendos mínimos equivalentes a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
líquido; e (x) instalação de um Comitê Operacional, composto por até 2 (dois) membros, para 
opinar sobre questões operacionais da Companhia. Artigo 16 – Todos os valores expressos 
em reais, dentre as Matérias Qualificadas, deverão ser corrigidos anualmente pela variação 
positiva do CDI, a cada aniversário do acordo de acionistas da Companhia. Artigo 17 – No 
caso de instalação do Comitê Operacional, este terá função consultiva, devendo enviar suas 
recomendações sobre as sobre as seguintes matérias de cunho operacional para Diretoria, 
após as reuniões: (a) contratações de prestadores de serviço; (b) compras e fornecimento de 
suprimentos e materiais necessários para as atividades da Companhia; (c) investimentos de 
capital (CAPEX) para a manutenção das atividades da Companhia; e (d) despesas operacio-
nais (OPEX) relacionado às atividades desenvolvidas no Curso Normal dos Negócios da 
Companhia (“Comitê Operacional”). §1º. O Comitê Operacional será composto por 2 (dois) 
membros, que serão eleitos e destituídos pela Assembleia Geral a qualquer tempo, sendo 
que: (i) a Orizon terá o direito de indicar e eleger 1 (um) membros; e (ii) a Beserra terá o di-
reito de indicar e eleger 1 (um) membro. §2º. As acionistas comprometem-se a exercer seus 
direitos de voto na respectiva Assembleia Geral para eleger os membros do Comitê Opera-
cional indicados por cada um deles nos termos do acordo de acionistas. Na hipótese de vaga 
em qualquer cargo do Comitê Operacional, incluindo vaga por renúncia, o membro substituto 
será nomeado pela acionista que nomeou o membro do Comitê Operacional então substitu-
ído, pelo período restante para completar o respectivo mandato. §3º. O Comitê Operacional 
definirá seu regulamento interno na primeira reunião após sua instalação, no qual será regu-
lamentado seu funcionamento. Caso os membros do comitê não entrem em acordo dentro 
de 10 (dez) dias a contar da primeira reunião, a matéria será encaminhada para deliberação 
pelas acionistas. §4º. As recomendações do Comitê Operacional serão enviadas aos direto-
res em até 2 dias após a discussão da matéria de sua competência, podendo as recomenda-
ções conterem opiniões divergentes dos membros do Comitê. Capítulo V – Exercício So-
cial. Artigo 18 – O exercício social se iniciará em 1º de janeiro e terminará em 31 de 
dezembro, de cada ano, competindo à administração o levantamento do balanço patrimonial 
e o balanço de resultado econômico, para que a Assembleia Geral delibere sobre a destina-
ção de seus resultados da Companhia. Artigo 19 – A Companhia e as suas eventuais subsi-
diárias deverão ter suas demonstrações financeiras anuais auditadas por uma das seguintes 
empresas especializadas em auditoria independente: (i) PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes; (ii) KPMG Auditores Independentes; (iii) Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes; (iv) Ernst & Young Auditores Independentes; (v) BDO RCS Auditores Inde-
pendentes; (vi) Grant Thornton Auditores Independentes; ou (vii) Forvis Mazars. Artigo 20 
– O lucro líquido apurado pela Companhia terá a aplicação que lhes for determinada pelas 
acionistas e poderão ser distribuídos de forma desproporcional à participação de cada uma 
no capital social da Companhia. §1º. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de 
qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto de 
renda, nos termos do artigo 189 da Lei das Sociedades por Ações. §2º. Do lucro líquido do 
exercício, 5% (cinco por cento) serão destinados à reserva legal até que atingidos os limites 
legais. §3º. Nenhuma das acionistas terá direito a qualquer parcela dos lucros até que seja 
adotada deliberação expressa sobre a sua destinação. §4º. A Companhia poderá levantar 
balanços intermediários, mensais, trimestrais ou semestrais, distribuindo os lucros então 
existentes. Capítulo VI – Dissolução da Companhia. Artigo 21 – A Companhia será dissol-
vida e liquidada totalmente nos casos previstos em Lei. Nessa hipótese, os haveres da Com-
panhia serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, será 
rateado entre as acionistas, proporcionalmente às suas participações no capital social. Arti-
go 22 – A Companhia não se dissolverá com a retirada, liquidação ou dissolução de qualquer 
das acionistas, continuando com a(s) Acionista(s) remanescente(s), a menos que este(s) 
decida(m) liquidá-la. Artigo 23 – Os haveres da acionista retirante, liquidado ou dissolvido 
serão calculados de acordo com balanço patrimonial da Companhia a ser levantado com 
base no último mês encerrado, e serão pagos em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e 
consecutivas, vencendo-se a primeira em 30 (trinta) dias contados da data de referido balan-
ço, sendo que as ações correspondentes serão canceladas. As parcelas devidas serão atu-
alizadas pela variação do IPCA na menor periodicidade permitida pela legislação brasileira 
vigente. Capítulo VII – Resolução de Conflitos. Artigo 24 – Toda e qualquer disputa ou 
controvérsia decorrente do presente estatuto social ou de qualquer modo a ele relacionado, 
inclusive quanto à sua existência, interpretação, validade, eficácia, cumprimento ou extinção 
(“Disputa”), será resolvida na forma prevista neste Artigo 24 e seus parágrafos. §1º. As acio-
nistas envidarão seus melhores esforços para dirimir a Disputa de modo amigável, por qual-
quer meio de negociação, iniciada espontaneamente, seja por meio de notificação, recebi-
mento de e-mail, e/ou em reunião que se noticiou a existência da Disputa. As acionistas 
concordam que inexiste obrigação de resolver quaisquer Disputas amigavelmente e que 
essa disposição não impede a instauração imediata da arbitragem por qualquer das acionis-
tas. §2º. Sendo impossível obter uma solução amigável na forma indicada no §1º acima no 
prazo de 10 (dez) dias corridos contados da data do início espontâneo das negociações por 
qualquer das acionistas e por qualquer meio (incluindo, mas não se limitando a cartas, con-
versas telefônicas, reuniões e e-mails), a acionista interessada submeterá a Disputa à arbi-
tragem, a ser administrada pela CAMARB – Câmara de Arbitragem Empresarial – Brasil 
(“Câmara”), de acordo com o regulamento de arbitragem da Câmara em vigor na data do 
pedido de instauração da arbitragem (“Regulamento”). §3º. Aplicar-se-á o Regulamento de 
Arbitragem Expedita da CAMARB sempre que o valor estimado da demanda e o valor esti-
mado de eventual demanda reconvencional forem, separadamente, inferiores a R$ 
3.000.000,00 (três milhões de reais) cada um. §4º. Qualquer controvérsia relacionada ao 
início da arbitragem será dirimida de forma final e vinculante pelo Tribunal Arbitral de acordo 
com o §2º acima e seguintes. §5º. A arbitragem terá sede na cidade e estado de São Paulo, 
Brasil, local em que será proferida a sentença arbitral, e será conduzida em português. A Lei 
nº 9.307/96 (“Lei de Arbitragem”) será a Lei aplicável à arbitragem. O Tribunal Arbitral deverá 
julgar o mérito da Disputa de acordo com a Lei brasileira aplicável e não deverá julgar por 
equidade. §6º. Independentemente do valor econômico envolvido na Disputa, o tribunal arbi-
tral será constituído por árbitro único (“Tribunal Arbitral”), o qual deverá ser indicado pelas 
partes em consenso. Não havendo consenso, a indicação será realizada pela Diretoria da 
CAMARB, observando o procedimento previsto no Regulamento aplicável. §7º. O Tribunal 
Arbitral poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias e definitivas que entender apropria-
das, inclusive as voltadas ao cumprimento específico das obrigações previstas neste contra-
to social. A sentença proferida pelo Tribunal Arbitral será considerada final e definitiva, e 
obrigará as partes e seus sucessores, que renunciam expressamente a qualquer recurso, 
ressalvado o pedido de esclarecimentos e ação de nulidade na forma da Lei de Arbitragem e 
do Regulamento. As acionistas podem recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo exclusivo 
de: (i) assegurar a instituição da arbitragem; (ii) obter tutela de urgência e/ou de evidência 
para proteção ou salvaguarda de direitos previamente à instauração do Tribunal Arbitral, sem 
que isso seja considerado como renúncia à arbitragem; (iii) cobrar, pela via de execução de 
título extrajudicial, quantias líquidas, certas e exigíveis; e (iv) exigir obrigações deste contra-
to social que envolvam obrigações de fazer ou obrigações de não fazer ou que sejam exe-
quíveis com base em títulos executivos, nos termos da Lei, e que, portanto, comportem 
execução específica ou execução em geral. Para esses fins, as acionistas elegem o foro da 
Capital do estado de São Paulo, Brasil, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegia-
do que seja. Após a instauração do Tribunal Arbitral, qualquer medida urgente será solicitada 
ao próprio Tribunal Arbitral e o Tribunal Arbitral poderá rever, conceder, manter ou revogar 
eventual medida de urgência concedida pelo Poder Judiciário. §8º. As acionistas comprome-
tem-se a manter em sigilo a arbitragem e seus elementos (inclusive alegações das partes, 
provas, laudos e outras manifestações de Terceiros e quaisquer outros documentos apresen-
tados ou trocados no curso do procedimento arbitral), salvo se e na medida em que (i) o 
dever de divulgar essas informações decorrer da Lei; (ii) a revelação dessas informações for 
requerida por uma Autoridade Governamental ou determinada pelo Poder Judiciário; (iii) es-
sas informações tornarem-se públicas por qualquer outro meio não relacionado à revelação 
pelas acionistas ou por suas afiliadas; ou (iv) a divulgação dessas informações for necessá-
ria para que uma das acionistas recorra ao Poder Judiciário nas hipóteses previstas na Lei 
de Arbitragem. Toda e qualquer controvérsia relacionada à obrigação de confidencialidade 
será dirimida pelo Tribunal Arbitral de forma final e vinculante. §9º. As acionistas serão res-
ponsáveis pelos custos e despesas no decorrer da arbitragem na forma do Regulamento. Na 
sentença arbitral, o Tribunal Arbitral atribuirá à acionista vencida, ou a ambas as acionistas 
na proporção em que suas pretensões não forem acolhidas, a responsabilidade final pelo 
pagamento dos custos do procedimento arbitral. O Tribunal Arbitral não fixará honorários de 
sucumbência e não ordenará o reembolso de honorários contratuais, que serão de respon-
sabilidade de cada uma das acionistas junto a seus respectivos advogados. §10. Caso duas 
ou mais Disputas surjam com relação ao presente estatuto social, sua resolução poderá 
ocorrer por meio de um único procedimento arbitral. Antes da constituição do Tribunal Arbi-
tral, caberá à Câmara consolidar as referidas Disputas em um único procedimento arbitral, 
de acordo com o Regulamento. Depois da constituição do Tribunal Arbitral, a fim de facilitar 
a resolução de Disputas relacionadas, o Tribunal Arbitral poderá, a pedido de uma das par-
tes, consolidar o procedimento arbitral com qualquer outro procedimento arbitral pendente 
que envolva a resolução de Disputas oriundas deste contrato social. O Tribunal Arbitral con-
solidará os procedimentos desde que (i) os procedimentos envolvam as mesmas partes; (ii) 
existam questões de fato e/ou de direito comuns entre eles; e (iii) a consolidação nessas 
circunstâncias não resulte em prejuízos decorrentes de atrasos injustificados para a solução 
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